REQUERIMENTO Nº 1917, de 2005



Requeremos, nos termos do artigo 13, § 2º da Constituição do Estado de São Paulo e do artigo 34 da XII Consolidação do Regimento Interno, a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 9 (nove) Deputados, com a finalidade de, no prazo de 90 (noventa) dias, investigar a prática de tráfico de influências na contratação de leiloeiros e empresas para a realização de leilões da administração direta e indireta.

JUSTIFICATIVA



O ramo de leilões de bens da administração direta e indireta do Estado de São Paulo tem se tornado lucrativo, mas para uma única empresa, SUPERBID. Esta situação pecualiar é constatada na representação em anexo, encaminhada ao Ministério Público Estadual. Conforme reportagem publicada na Revista Época, o leiloeiro Rodrigo Santoro admite ter várias relações pessoais com membros do PSDB que lhe proporcionaram facilidades para ser escolhido como leiloeiro “oficial” de várias empresas públicas e de economia mista que tem o Estado de São Paulo como um de seus cotistas, resultando no monopólio da empresa SUPERBID neste mercado. Outros leiloeiros afirmam não mais participarem de concorrência para leilões onde haja interesse do Estado de são Paulo por saberem quem será o vencedor. Esta CPI poderá esclarecer se há realmente tráfico de influências e favorecimento neste setor, podendo reestabelecer a ética e moralidade pública.



Sala das Sessões, em 1/6/2005 

a) CÂNDIDO VACCAREZZA 

a)VINICIUS CAMARINHA a)ROGÉRIO NOGUEIRA a)GERALDO VINHOLI a)VICENTE CÂNDIDO a)DONISETE BRAGA a)CARLOS NEDER a)ANA DO CARMO a)ENIO TATTO a)SEBASTIÃO ALMEIDA a)RENATO SIMÕES a)SEBASTIÃO ARCANJO a)MÁRIO REALI a)JOSÉ ZICO PRADO a)ITALO CARDOSO a)ROMEU TUMA a)BETH SAHÃO a)SIMÃO PEDRO a)MAURO MENUCHI a)JONAS DONIZETTE a)ADRIANO DIOGO a)ROBERTO FELICIO a)VANDERLEI SIRAQUE a)MARIA LÚCIA PRANDI a)ANA MARTINS a)FAUSTO FIGUEIRA a)HAMILTON PEREIRA a)JOSÉ DILSON a)NIVALDO SANTANA a)CARLINHOS ALMEIDA a)ANTONIO MENTOR a)VALDOMIRO LOPES(apoiamento).

